<SMALL>LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

(Destaques)

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.</SMALL>
<SMALL>CAPÍTULO I</SMALL>
<SMALL>DISPOSIÇÕES PRELIMINARES</SMALL>
<SMALL>Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.</SMALL>
<SMALL>§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.</SMALL>
<SMALL>§ 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.</SMALL>
<SMALL>§ 3o Nas referências:</SMALL>
<SMALL>I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:</SMALL>
<SMALL>a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;</SMALL>
<SMALL>b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;</SMALL>
<SMALL>II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;</SMALL>
<SMALL>III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.</SMALL>
<SMALL>Seção II</SMALL>
<SMALL>Da Lei de Diretrizes Orçamentárias</SMALL>
<SMALL>Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e:</SMALL>
<SMALL>I - disporá também sobre:</SMALL>
<SMALL>a) equilíbrio entre receitas e despesas;</SMALL>
<SMALL>b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31;</SMALL>
<SMALL>e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;</SMALL>
<SMALL>f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;</SMALL>
<SMALL>§ 2o O Anexo conterá, ainda:</SMALL>
<SMALL>I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;</SMALL>
<SMALL>II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;</SMALL>
<SMALL>Seção III</SMALL>
<SMALL>Da Lei Orçamentária Anual</SMALL>
<SMALL>Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:</SMALL>
<SMALL>I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1o do art. 4o;</SMALL>
<SMALL>§ 4o É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.</SMALL>
<SMALL>§ 5o A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1o do art. 167 da Constituição.</SMALL>
<SMALL>Seção IV</SMALL>
<SMALL>Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas </SMALL>
<SMALL>Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.</SMALL>
<SMALL>Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.</SMALL>
<SMALL>Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.</SMALL>
<SMALL>§ 1o No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.

§ 2o Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.
§ 3o No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.
</SMALL>
<SMALL>Seção II</SMALL>
<SMALL>Da Renúncia de Receita</SMALL>
<SMALL>Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:</SMALL>
<SMALL>I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;</SMALL>
<SMALL>II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.</SMALL>
<SMALL>§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.</SMALL>
<SMALL>§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.</SMALL>
<SMALL>Da Geração da Despesa</SMALL>
<SMALL>Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.</SMALL>
<SMALL>Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:</SMALL>
<SMALL>I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;</SMALL>
<SMALL>II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.</SMALL>
<SMALL>§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:</SMALL>
<SMALL>I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;</SMALL>
<SMALL>II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.</SMALL>
<SMALL>§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.</SMALL>
<SMALL>§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.</SMALL>
<SMALL>§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:</SMALL>
<SMALL>I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;</SMALL>
<SMALL>II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.</SMALL>
<SMALL>DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS</SMALL>
<SMALL>Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.</SMALL>
<SMALL>§ 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:</SMALL>
<SMALL>I - existência de dotação específica;</SMALL>
<SMALL>IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:</SMALL>
<SMALL>a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos;</SMALL>
<SMALL>b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;</SMALL>
<SMALL>§ 2o É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada.

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.
§ 1o Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:
I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária;
II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9o.
<SMALL>Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados:</SMALL>
<SMALL>I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7o do art. 150 da Constituição;</SMALL>
<SMALL>II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação;</SMALL>
<SMALL>III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes;</SMALL>
<SMALL>IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços.</SMALL>
<SMALL>Dos Restos a Pagar</SMALL>
<SMALL>Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.</SMALL>
<SMALL>Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício.</SMALL>
<SMALL>Da Preservação do Patrimônio Público</SMALL>
<SMALL>Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.</SMALL>
<SMALL>Art. 45. Observado o disposto no § 5o do art. 5o, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.</SMALL>
<SMALL>Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação.</SMALL>
<SMALL>Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto no § 3o do art. 182 da Constituição, ou prévio depósito judicial do valor da indenização.</SMALL>
<SMALL>DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO </SMALL>
<SMALL>Da Transparência da Gestão Fiscal</SMALL>
<SMALL>Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.</SMALL>
<SMALL>Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.</SMALL>
<SMALL>Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.</SMALL>
<SMALL>Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária</SMALL>
<SMALL>Art. 52. O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de:</SMALL>
<SMALL>II - demonstrativos da execução das:</SMALL>
<SMALL>b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício;</SMALL>
<SMALL>c) despesas, por função e subfunção.</SMALL>
<SMALL>Do Relatório de Gestão Fiscal</SMALL>
<SMALL>Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:</SMALL>
<SMALL>I - Chefe do Poder Executivo;</SMALL>
<SMALL>II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo;</SMALL>
<SMALL>III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário;</SMALL>
<SMALL>IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.</SMALL>
<SMALL>Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20.</SMALL>
<SMALL>Art. 55. O relatório conterá:</SMALL>
<SMALL>I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes:</SMALL>
<SMALL>a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas;</SMALL>
<SMALL>b) dívidas consolidada e mobiliária;</SMALL>
<SMALL>c) concessão de garantias;</SMALL>
<SMALL>d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita;</SMALL>
<SMALL>II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites;</SMALL>
<SMALL>III - demonstrativos, no último quadrimestre:</SMALL>
<SMALL>a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro;</SMALL>
<SMALL>b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:</SMALL>
<SMALL>1) liquidadas;</SMALL>
<SMALL>2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41;</SMALL>
<SMALL>3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa;</SMALL>
<SMALL>4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados;</SMALL>
<SMALL>c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38.</SMALL>
<SMALL>§ 1o O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos II e III.</SMALL>
<SMALL>§ 2o O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.</SMALL>
<SMALL>§ 3o O descumprimento do prazo a que se refere o § 2o sujeita o ente à sanção prevista no § 2o do art. 51.</SMALL>
<SMALL>§ 4o Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo modelos que poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67.</SMALL>
<SMALL>Seção V</SMALL>
<SMALL>Das Prestações de Contas</SMALL>
<SMALL>Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas.</SMALL>
<SMALL>Da Fiscalização da Gestão Fiscal</SMALL>
<SMALL>Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:</SMALL>
<SMALL>I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;</SMALL>
<SMALL>DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS</SMALL>
<SMALL>Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação se houver:</SMALL>
<SMALL>I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;</SMALL>
<SMALL>II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.</SMALL>
<SMALL>Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes optar por:</SMALL>
<SMALL>III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. 5o a partir do quinto exercício seguinte ao da publicação desta Lei Complementar.</SMALL>
<SMALL>§ 1o A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o encerramento do semestre.</SMALL>
<SMALL>Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:</SMALL>
<SMALL>I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23 , 31 e 70;</SMALL>
<SMALL>II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9o.</SMALL>
<SMALL>Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da operacionalidade da gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a:</SMALL>
<SMALL>I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação;</SMALL>
<SMALL>II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal;</SMALL>
<SMALL>III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social;</SMALL>
<SMALL>IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos.</SMALL>
<SMALL>§ 1o O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar.</SMALL>
<SMALL>§ 2o Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho.</SMALL>
<SMALL>Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei no 201, de 27 de fevereiro de 1967; a Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação pertinente.</SMALL>
<SMALL>Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.</SMALL>
<SMALL>Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar no 96, de 31 de maio de 1999.</SMALL>
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